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Acordos entre patrões e 
empregados têm limitações

A legislação trabalhista possui muitas regras visando a regulamentação da relação entre empregado 
e empregador, bem como a garantia de cumprimento de direitos e deveres de ambas as partes. 

Veja mais detalhes da matéria na página 16.
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Acompanhando a tendência 
de se preferir um estilo de 
vida mais sustentável e sau-
dável, muitas pessoas estão 
incorporando em suas rotinas 
o hábito de andar de bicicleta, 
seja apenas para os momentos 
de lazer ou mesmo para exe-
cutar seu transporte no dia a 
dia para trabalho, faculdade e 
outras atividades. Ser morador 
de prédio não é impedimento 
para possuir uma bicicleta, 
contudo é preciso obedecer a 
algumas regras. 
As bicicletas dos condôminos 

não podem ficar largadas em 
espaços comuns, tais como 
áreas de lazer ou corredores. 
O ideal, de fato, é que o pró-
prio condomínio disponibilize 
um espaço para que elas sejam 
acondicionadas. Isso pode ser 
feito com a montagem de um 
bicicletário, o qual pode ficar 
na garagem do prédio. Esses 
“estacionamentos” especiais 
também são chamados de pa-
raciclos e podem ser fixados 
no piso, parede ou teto, onde 
as bicicletas são guardadas de 
forma ordenada e podem ser 

DICAS | DICAS | DICAS | DICAS | DICAS | DICAS | DICAS | DICAS |
em contato com ele. Primeira-
mente, é preciso compreender 
que o mofo ou bolor são cau-
sados pela ação de fungos, ou 
seja, microrganismos vivos. 
Não se trata de uma simples 
mancha, caso não seja tratada, 
ela tende a aumentar e se alas-
trar, podendo comprometer 
estruturas. 
O mofo se prolifera em am-
bientes quentes, úmidos e 
com pouca luminosidade, 
então a primeira medida para 
evitar a instalação dele é ga-
rantir uma boa ventilação nos 
ambientes, sempre lembrando 
de abrir janelas para deixar 
circular o ar. A impermeabi-
lização das paredes também é 
uma alternativa para imóveis 
construídos em regiões com 
alta umidade. 

presas com um cadeado ou 
corrente. A implantação deles 
é simples e de baixo custo. 
Para abrigar até cinco bicicle-
tas, por exemplo, é necessário 
em média um espaço de 6m².

EnErgia solar

Você sabia que o Brasil é um 
dos países com maior poten-
cial de produção de energia 
solar do mundo? Sim, isso 
porque recebemos todos os 
anos altos índices de radiação 
solar. Outro motivo o Brasil 
ser um país com futuro pro-
missor nessa área é o fato de 
nosso país ter uma das maio-
res jazidas de quartzo do mun-
do, de onde se extrai o silício 
usado nas placas solares. 
A utilização da energia solar 
fotovoltaica pode oferecer di-
versos benefícios para os bra-
sileiros: menos poluente e de 
menor impacto ambiental e, 
ao contrário das hidrelétricas, 
não depende de chuvas e de 
nível de água em mananciais. 

Esse tipo de energia já é uma 
realidade em vários condomí-
nios e vem sendo utilizada, 
com sucesso, para prover áre-
as comuns, tais como piscina, 
salão de festas e de jogos, sau-
na, sala de ginástica, quadras 
poliesportivas, dentre outros 
espaços coletivos, reduzindo 
a conta de energia mensal do 
prédio. 

PrEvEnindo o mofo

Problema frequente em regi-
ões úmidas e que se agrava 
durante o inverno, o mofo é 
um inimigo a ser combatido, 
não apenas pelos prejuízos es-
téticos que traz, mas também 
pelas consequências que pode 
acarretar à saúde de quem está 

BiciclEtário
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SEU CONDOMÍNIO

Portão do condomínio: 
como deve ser?

Ferro, alumínio, madeira, 
em chapas, em pinos, 
vazado, manual ou au-

tomático. O portão do condo-
mínio pode ser de inúmeros 
materiais, formas e modelos, 
mas sua função é uma só: ser-
vir de limite e entreposto en-
tre os meios interno e externo 
do condomínio. As regras que 
regem a padronização deles 
são regulamentadas pela mu-
nicipalidade e devem ser de 
conhecimento do síndico, pois 
cada cidade pode ter sua pró-
pria lei com correspondente 
penalidade para infrações e 
irregularidades. Contudo, al-
gumas dicas e orientações são 
universais e servem a todos os 
condomínios. 
Os prédios localizados na ci-
dade de São Paulo (SP) devem 

atentar para o que já está sendo 
apelidada de “Lei do Portão”. 
Diz respeito à lei Municipal 
nº 16.809/2018 sancionada 
em janeiro, que dispõe sobre 
o funcionamento dos portões e 
cancelas automáticas na capi-
tal paulistana. 
De acordo com ela, os por-
tões e cancelas de acesso não 
poderão mais se projetar para 
fora das edificações durante 
seu movimento de abertura ou 
fechamento, sob multa de R$ 
250,00, reaplicada a cada 30 
dias até o efetivo atendimento 
da intimação. A medida, tam-
bém adotada em outras cida-
des brasileiras, busca evitar 
acidentes e obstrução de vias 
públicas durante a abertura ou 
fechamento dos portões.
Outro aspecto que diz respei-

to à segurança dos transeuntes 
que trafegam nos arredores do 
portão é a necessidade de ins-
talação de dispositivos sono-
ros e visuais. Trata-se daquelas 
lâmpadas com cores chamati-
vas que piscam quando o por-
tão começa a ser ativado. Além 
disso, emitem sinalização so-
nora para alertar as pessoas de 
que o portão está abrindo e al-
gum veículo sairá da garagem 
ou irá adentrá-la. 
O ideal é que essa sinalização 
sonora e luminosa seja acio-
nada 15 segundos antes da 
movimentação do portão ou 
cancela. Porém, mais uma vez, 
é fundamental conhecer o que 
diz especificamente a legisla-
ção do seu município nesses 
termos, afim de adequar-se a 
ela. Há variações em relação 

a cor do efeito luminoso (ama-
relo ou vermelho), se essa luz 
é piscada ou contínua, a dura-
ção do efeito sonoro (quantos 
segundos), se ele é ativado na 
entrada e saída de veículos da 
garagem ou apenas saída. 
Outro aspecto a se considerar 
é o volume desse aviso sonoro. 
Ele deve ser alto o suficiente 
para ser ouvido por quem pas-

sa pelo local a pé ou em um ou-
tro veículo de vidros fechados. 
Porém, não pode ser de volu-
me tão alto e duradouro a pon-
to de incomodar a vizinhança 
com o ruído. De acordo com 
a NBR 1051/2000 da ABNT 
(Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas), o som não de-
verá exceder 45 dB (quarenta e 
cinco decibéis).
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EDITORIAL Os Editores

Cumprindo nossa missão 
de informar com quali-
dade, o Jornal do Síndi-

co trouxe na edição de julho o 
alerta sobre a obrigatoriedade 
de adoção da plataforma E-
-social, a qual passou a vigorar 
no dia 1º do mês passado. Nes-
ta nova edição, atualizamos 
nossos leitores a respeito desse 
assunto que deixou muitos sín-
dicos preocupados.
O E-Social é um sistema go-
vernamental que unifica dados 
da Receita Federal, Ministé-
rio do Trabalho, INSS e da 
Caixa Econômica Federal. O 
que mudou a partir de julho? 
Eventos da rotina entre contra-
tante e contratado – tais como 
admissões, aviso e pagamento 
de férias, desligamentos – que 
antes podiam ser notificadas 
retroativamente, agora preci-
sam ser registradas em tempo 
real.
Em nota oficial publicada no 
site do E-social, foi divulgado 

que a exigência se encontra – 
em um primeiro momento – 
em estágio experimental, ou 
seja, trata-se de um prazo para 
que os usuários se adaptem e, 
caso ocorram falhas, essas não 
serão penalizadas com multas 
e outros embargos. 
Isso significa que os síndicos 
podem ficar relaxados e têm 
mais tempo para procrastinar 
à vontade e adiar a implemen-
tação do E-social na rotina ad-
ministrativa do condomínio? 
Não! De modo algum essa tré-
gua deve servir para descan-
so. Esse período experimental 
deve servir justamente para o 
aperfeiçoamento. 
Aqueles que ainda não têm 
um bom domínio do uso da 
plataforma deve buscar com 
urgência as instruções para 
sua manipulação adequada, 
bem como alinhar o diálogo 
com advogados, contadores e 
administradores que prestam 
serviço ao condomínio.

Ainda tratando de relações 
trabalhistas – tema que muito 
preocupa os síndicos – nossa 
edição de agosto traz um ar-
tigo sobre acordos entre em-
pregados e empregadores. Isso 
consiste em um artifício válido 
quando há anuência por parte 
dos envolvidos e as cláusulas 
não ferem o ordenamento jurí-
dico maior. 
Contudo, você sabia que há 
direitos trabalhistas que são 
intocáveis e inegociáveis? 
Sim, há pontos da legislação 
trabalhista que não podem ser 
barganhados entre patrão e 
funcionário, mesmo que haja 
concordância total entre as 
partes. Em suma, há direitos 
dos quais não se pode abrir 
mão, ainda que o empregado 
assim o deseje. Saiba mais na 
nossa matéria de “Legislação”. 
Desejamos a todos os nossos 
leitores um excelente mês de 
agosto e ótima leitura!

Nossa MeNsageM



Jornal do Síndico6 Agosto de 2018

MANUTENÇÃO (Redação com Assessoria)

Escorpiões podem passar de um 
simples incômodo a um risco letal

Cerca de 3 mil moradores 
residentes do condomí-
nio Emílio Bosco em Su-

maré (SP) passaram por um ver-
dadeiro pesadelo recentemente 
com uma infestação de escorpi-
ões. A situação ganhou a grande 
mídia sendo noticiada quando, 
em julho deste ano, uma criança 
de 7 anos veio a falecer após a 
picada de um animal dentro do 
próprio apartamento, alertan-
do para a gravidade da crise e 
chamando a atenção de outros 
condomínios para os cuidados 
preventivos contra esses bichos.  
Os escorpiões são – dentre as 
pragas urbanas – a de combate 
mais difícil. Isso porque os ve-
nenos disponíveis no mercado 
usados para exterminá-los nem 
sempre são eficazes e, por outro 
lado, são também tóxicos aos 
seres humanos, de modo que 

não podem ter seu teor elevado 
demasiadamente sob o risco de 
trazer mais prejuízos que bene-
fícios aos usuários. 
Esses animais são artrópodes 
parentes próximos das aranhas 
e possuem peçonha capaz de 
provocar lesões importantes na 
pele, músculos, causar febres, 
quadros convulsivos ou até mes-
mo o óbito, como infelizmente 
se registrou em Sumaré no mês 
passado. 
Eles gostam de locais escuros 
e úmidos e podem se esconder, 
por exemplo, dentro de sapatos 
e roupas, o que vem a ser uma 
armadilha à pessoa distraída que 
vai usá-los. Os escorpiões se 
beneficiam em ambientes onde 
há acúmulo de lixo e vegetação. 
Assim, uma das principais me-
didas para se evitar a prolifera-
ção desses indesejáveis é a poda 

regular das plantas do condomí-
nio, bem como evitar o despejo 
de lixo em local inadequado e 
seu acúmulo por mais de 3 dias. 
Outro cuidado é com o arma-
zenamento de entulhos, como 
móveis velhos que muitos con-
dôminos costumam guardar em 
garagens. Isso deve ser proibido 
pelo condomínio, o qual deve 
estabelecer uma quantidade li-
mitada de dias para que o mora-
dor dê destino ao material esto-
cado antes que ele vire moradia 
para ratos, baratas e os temíveis 
escorpiões. 
As medidas preventivas citadas 
são importantes, porém não são 
suficientes sozinhas. É necessá-
rio cumprir um rigoroso calen-
dário de dedetizações nas áreas 
coletivas, as quais devem ser re-
alizadas a cada seis meses. Isso 
mantém a população das pragas 

em um nível controlável, evitan-
do uma possível infestação. 
Contudo, é certo que às vezes a 
situação pode fugir ao controle 
e os animais se proliferam além 
do que se pode controlar com 
medidas domésticas, invadindo 
inclusive os ambientes privados 
do condomínio e levando risco à 
saúde e integridade dos morado-
res e seus animais domésticos. 
Nesses casos, é preciso comu-
nicar à Prefeitura Municipal, 
especialmente o setor que cuida 
da vigilância sanitária e epide-
miológica do município e tam-
bém centro de zoonoses, se exis-
tir. Juntamente com a queixa, é 
importante – se possível – dis-
ponibilizar para as autoridades 
competentes fotografias dos es-
corpiões para que seja identifi-
cada a espécie e assim se possa 
executar a melhor estratégia. 

Se o pior acontecer e alguém 
chegar a ser picado o procedi-
mento é inicialmente lavar o lo-
cal lesado com água corrente e 
sabão e, em seguida, conduzir a 
vítima imediatamente a um ser-
viço hospitalar. Não é recomen-
dável colocar curativo nem mui-
to menos garrotear para prender 
a circulação. 



ADMINISTRAÇÃO

Obrigatoriedade do E-social passa 
a vigorar de forma experimental

Conforme informamos na edi-
ção passada, o uso da platafor-
ma de escrituração digital E-
-social passou a ser obrigatório 
para a gestão de funcionários de 
condomínios a partir do dia 1 de 
julho. A novidade trouxe certa 

apreensão por parte dos gesto-
res, sobretudo de condomínios 
de menor porte, os quais ainda 
não sabem manipular com de-
senvoltura a ferramenta e des-
pertou o temor de sofrer penali-
zações por isso. 

Considerando a necessidade de 
se ter um período de adaptação, 
de modo a evitar prejudicar 
aqueles que ainda estão apren-
dendo a usar o E-social, foi in-
formado que a primeira fase de 
implantação da plataforma para 
condomínio se dará de forma 
experimental, ou seja, priori-
zando o aspecto pedagógico 
de aprendizado e prática com o 
aplicativo, sem haver, portanto, 
a aplicação de multas em um 
primeiro momento. 
Isso foi explicitado através de 
nota oficial divulgada no site 
do E-social no dia 5 de julho. O 
texto afirma que a primeira fase 
de implementação do sistema 
“tem caráter experimental, di-
recionado prioritariamente às 
adequações dos ambientes tec-
nológicos dos empregadores e 
à homologação prática do siste-

ma, e não gerarão obrigações ju-
rídicas para o empregador, nem 
prejudicarão direitos trabalhistas 
ou previdenciários, até que as 
obrigações acessórias originais 
sejam formalmente substituídas 
pela transmissão dos eventos do 
e-Social, por ato dos respectivos 
entes responsáveis”.
Isso deve ser servir para tranqui-
lizar os gestores de condomínio 
no sentido de saber que há mais 
tempo para se capacitarem, mas 
de forma alguma deve ser um 
incentivo à acomodação. É pre-
ciso buscar orientações sobre 
o uso do E-social e preparar-se 
para o uso efetivo deste, evitan-
do assim possíveis problemas 
com a justiça do trabalho. 

saiba mais
O E-Social é um sistema gover-
namental que unifica dados da 
Receita Federal, Ministério do 

Trabalho, Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) e da Cai-
xa Econômica Federal, tendo 
como objetivo principal conec-
tar, padronizar e unir a transmis-
são, validação, armazenamento 
e distribuição das informações 
fiscais, trabalhistas e previden-
ciárias dos trabalhadores contra-
tados formalmente.
O que mudou a partir de julho? 
Eventos da rotina entre contra-
tante e contratado – tais como 
admissões, aviso e pagamento 
de férias, desligamentos – que 
antes podiam ser notificadas re-
troativamente, agora precisam 
ser registradas em tempo real. 
A observância em relação aos 
prazos passa a ser fundamental 
a partir de agora, pois, caso con-
trário, o condomínio pode ser 
penalizado com multas. 
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Nota divulgada no site oficial informa que na fase inicial de 
implementação as eventuais falhas não serão penalizadas
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COTIDIANO

Você sabe quanto barulho produz?
Os ruídos indesejáveis 

em horários inoportu-
nos são sempre elen-

cados como o pior defeito 
de se viver em um condomí-
nio. Conviver com o barulho 
alheio é um desafio e, sempre 
que possível, é necessário tam-
bém fazermos uma autocrítica 
sobre como procedemos no 
nosso cotidiano: fazemos tudo 
aquilo que pregamos? Desti-
namos a terceiros todo o res-
peito que exigimos para nós 
mesmos? A reflexão é sempre 
válida. 
Um dos parâmetros que deve-
mos avaliar é também o quão 
barulhentos somos, para só 
então poder exigir dos vizi-
nhos uma conduta de respeito 
às normas do condomínio. A 
seguir, trazemos uma peque-

na lista de quantos decibéis 
(unidade de medida sonora) 
produzimos em atividades co-
tidianas:
Conversa em tom de voz nor-
mal = 60 dB
Aspirador de pó ligado = 75 
dB
Motocicleta em trânsito = 95 
dB
Evento no salão de festas = 
115 dB
Fogos de artifício = 150 dB
Para se ter um parâmetro, saiba 
que sons a partir de 85 decibéis 
já passam a ser prejudiciais e 
podem causar danos à saúde 
auditiva. Respeitar o direito ao 
sossego alheio, além de ser um 
gesto de civilidade e cidadania 
é também um dever de todos. 
Muitas brigas ocorridas em 
condomínio em decorrência 

do barulho em excesso pro-
duzido vão parar na Justiça e 
com razão para tal, uma vez 
que perturbar o sossego alhei-
ro é considerado contravenção 
penal, com previsão de prisão 
que pode chegar a até3 meses 
para quem provocar o barulho. 
O mesmo se aplica aos indiví-
duos que não buscarem impe-
dir ou pelo menos minimizar 
os ruídos produzidos por seus 
animais de estimação: cães, 
gatos, aves, ou qualquer outro 
que emita sons desagradáveis 
por longos períodos em volu-
me alto. 
O artigo 42 da Lei de Contra-
venções Penais traz o seguinte 
texto considerando perturba-
ção do sossego alheiro: “I – 
gritaria ou algazarra; II - exer-
cício de profissão incômoda ou 

ruidosa em desacordo com as 
prescrições legais; III – abuso 
de instrumentos sonoros ou 
sinais acústicos; IV – indiví-
duo que provoca ou não tenta 

impedir barulho produzido por 
animal de que tem a guarda”. 
A pena para tal é, conforme já 
dito, prisão simples de 15 dias 
a 3 meses ou multa. 
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RECICLAGEM
Maioria dos brasileiros ainda não 
tem hábito de separar lixo

Você sabe motivo pelo qual 
alguns coletores de lixo 
são de diferentes cores? 

Sabe o que significa cada símbolo 
e cor dessas lixeiras? Se você não 
é capaz de responder uma dessas 
perguntas ou as duas, provavel-
mente você faz parte do percen-
tual de brasileiros que desconhece 
informações elementares sobre as 
regras da coleta seletiva. 
Os resíduos coletados podem ser 
recicláveis (metal, papel, papelão, 
plástico, dentre outros) ou rejeitos 
(não recicláveis). As principais 
cores utilizadas seguem um pa-
drão e correspondem a: azul para 
papel; vermelho para plásticos; 
verde para vidros; amarelo para 
metal. Eventualmente, podem se 
encontrar lixeiras com mais cores, 
as quais correspondem a: laranja 
para resíduos perigosos; roxo para 

resíduos radioativos; marrom 
para resíduos orgânicos e cinza 
para resíduo geral não reciclá-
vel ou misturado, ou contaminado 
não passível de separação.
Um levantamento divulgado nes-
te ano pelo Instituto Brasileiro 
de Opinião Pública e Estatística 
(Ibope) mostrou que 28%, ou seja, 
quase um terço da população não 
sabe identificar as cores das lixei-
ras e seus conteúdos correspon-
dentes. O dado é um importante 
alerta sobre a desinformação que 
envolve um tema tão importante 
para o meio ambiente e sustenta-
bilidade no país. 
Isso significa que tão importante 
quanto instalar esses equipamen-
tos é levar informação e instrução 
às pessoas que deverão usá-los. 
Não adianta o condomínio in-
vestir em coletores especiais se 

os moradores, em suas unidades, 
não fizerem a separação correta 
dos resíduos. Dessa forma, a im-
plantação de um sistema de coleta 
seletiva deve incorporar também 
alguma maneira de instruir os 
condôminos. 
O professor universitário apo-
sentado Maciel Caldas, no cargo 
de síndico pelo terceiro mandato 
em Recife (PE) desenvolveu uma 
estratégia virtual para alcançar o 
objetivo de ter uma coleta seletiva 
bem sucedida. “Desenvolvi em 
minha segunda gestão um vídeo 
simples e curto com imagens e 
legendas orientando sobre como 
fazer a coleta e também tirando as 
principais dúvidas sobre o tema. 
O produto final foi compartilha-
do por nossas mídias: whatsapp, 
grupo do facebook e também por 
email”. 

O síndico afirma que houve um 
feedback positivo e a maioria dos 
condôminos confirmou o recebi-
mento e visualização do vídeo. 
Previamente, a implementação 
da coleta seletiva já havia sido 
discutida em assembleia. O vídeo 
serviu para sanar dúvidas práticas 
sem tomar muito o tempo dos mo-
radores. 
“O essencial é conhecer o seu pú-

blico. No nosso caso, boa parte 
de nossa comunicação já era feita 
virtualmente e sei que funciona 
bem porque as pessoas que mo-
ram aqui têm um bom domínio 
nesses meios. Porém, se o con-
domínio tem um perfil diferente, 
com muitos idosos, por exemplo, 
talvez fosse necessária outra estra-
tégia, com material impresso, por 
exemplo”, aconselha o síndico.



Impossível viver sem seguros, 
principalmente para quem 
vive em condomínios. Mas, 

os síndicos ainda têm muitas dú-
vidas quanto aos valores e itens 
quem devem ser segurados. Que 
critérios devem ser levados em 
conta na hora de assinar as apóli-
ces de seguros? Perguntas como 
estas são muito comuns e vale a 
pena rever os contratos e, caso 
o seu condomínio não possua 
um seguro, veja as alternativas. 
Existem vários pacotes comer-
cializados pelas seguradoras, o 
que possibilita que o condomí-
nio adquira aquele que couber 
no orçamento, mas que garanta 
a segurança da parte edificada.

cobertura de incêndio 
Na verba de prédio (edifícios), 
considere o valor de construção 
do edifício. Também inclui-se 
nesta verba as benfeitorias ou 
melhorias incorporadas ao con-
domínio e aos bens de uso co-
mum, como muros, garagens/
pátio, edículas, churrasqueiras e 
similares. As paredes que sepa-
ram dois prédios e não possam 
ser caracterizadas como perten-
centes a somente um deles , ou 
as lajes que isolam pavimentos 
residenciais ou comerciais, de-
vem ter seu valor dividido entre 
os respectivos prédios ou pavi-
mentos. 
Compreende-se por verba de 
prédio a construção com seus 
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Seguros protegem, mas 
condomínios resistem

dores; torres de aquecimento 
ou refrigeração; circuito de TV; 
filtros da piscina; sistema de se-
gurança.

imPortantE
Para efeito de seguro, atente para 
o valor (custo) da construção do 
edifício, portanto não considere 
o valor do terreno e a localiza-
ção do imóvel. É necessário 
acrescentar à verba do prédio 
uma quantia para os custos de 
desentulho do local que, confor-
me as características do sinistro, 
podem atingir valores expressi-
vos. Para estabelecer a verba de 
conteúdo (maquinismos, móveis 
e utensílios), considere os valo-
res necessários à reposição por 
similar no mercado nacional. 
Também faz parte desta ver-
ba: mobiliário de uso comum 
do condomínio, inclusive tape-
tes, cortinas, decoração (exceto 
obras de arte); utensílios, in-
cluindo materiais de expediente 
e limpeza; máquinas e equipa-
mentos não especificados no 

item prédio;
Esclarecimentos adicionais 

Como função social do seguro 
é a reposição de bens atingidos 
por eventuais sinistros, a deter-
minação das indenizações para 
edifícios, maquinismos, móveis 
e utensílios tomará por base o 
valor atual, isto é, o custo de 
reposição ao preço corrente no 
dia e local do sinistro, menos a 
depreciação pela idade, uso e es-
tado de conservação.
O seguro não cobre os bens de 
propriedade de terceiros. Os 
bens instalados por locatários 
do prédio que possam ser retira-
dos por ele no final da locação e 
mercadorias prontas, faturadas, 
porém não entregues, ou merca-
dorias em consignação, deveram 
possuir seguro especifico.
Bens como máquinas copiado-
ras, centrais telefônicas, compu-
tadores e outros deverão possuir 
menção especifica na proposta 
de seguro indicando seus bene-
ficiários.

Infelizmente, ainda é grande o número de condomínios 
que contam apenas com a sorte. Torcem para que o prédio 
em que moram não desabe, os bens não sejam roubados/

danificados, mesmo sabendo que segurar totalmente 
as partes comuns do prédio não custa caro.
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anexos , revestimentos (carpe-
tes, lambri, papel de parede, vi-
dros, espelhos fixados nas pare-
des) e instalações de água, luz, 
força, gás e telefone, incluindo 
muros, macas, playground, edí-
culas, churrasqueira, piscina, 
garagens e similares; eleva-
dores, escadas rolantes e res-
pectivas instalações; pára-raio, 
luz, piloto, antenas (inclusive 
parabólicas) e suas instalações; 
portões eletrônicos, porteiros 
eletrônicos e seus acessórios; si-
naleiro de garagem e similares e 
postes de iluminação; instalação 
de aparelhamento de combate 
a incêndio ou similares; central 
de iluminação de emergência; 
anúncios luminosos. Letreiros e 
painéis;
Central de gás, refrigeração/
calefação, ventilação, exausto-
res e suas instalações, inclusive 
cadeiras, bombas para recalque 
d´água, aparelhos para água 
quente; geradores transforma-
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SEGURANÇA

Controle no acesso ao condomínio 
deve ser rigoroso

Em um contexto no qual a 
criminalidade caminha a 
passos largos e a impuni-

dade se faz presente em todas as 
esferas, o controle criterioso de 
quem entra no espaço privado do 
condomínio deve ser algo a se le-
var a sério, uma vez que os núme-
ros de casos de invasões e roubos 
a condomínios só aumentam nos 
últimos anos. 
Algumas dicas são fundamentais 
para diminuir as chances de ser 
vítima de um incidente como es-
ses. É recomendável que o portei-
ro tenha consigo uma lista com os 
nomes dos condôminos morado-
res bem como seus visitantes mais 
frequentes, os quais possuem 
autorização irrestrita para aces-
sar o prédio. O mesmo se aplica 
aos modelos de automóvel, suas 
respectivas cores e placas. Só se 

deve permitir passagem dos ca-
dastrados.
Quaisquer outras pessoas, tais 
como prestadores de serviço, 
entregadores de encomendas e 
visitas menos frequentes só de-
vem entrar no imóvel mediante 
prévia identificação e autorização 
do condômino ao qual vai se di-
rigir. Exceções à regra devem ser 
combatidas e infrações devem ser 
punidas, em nome da segurança 
coletiva. 
A rigidez, por vezes, desagrada a 
porteiros e vigilantes, que veem 
sua atividade acrescida de muito 
mais tensão, cobranças e neces-
sidade de atenção. Alguns mo-
radores também entram no time 
dos que reclamam e acham des-
necessária tanta burocracia para 
adentrar o prédio. Parece exagero, 
mas não é. Vários casos em todo o 

Brasil ilustram essa necessidade.
Há menos de um mês, em julho, 
um grupo de assaltantes conse-
guiu entrar em um condomínio 
residencial de classe média alta 
no bairro de Varjota, em Fortale-
za (CE), pela porta da frente. Os 
invasores se misturaram em meio 
a moradores do prédio e passaram 
despercebidos pela portaria, fo-
ram direto a um apartamento que 
se encontrava vazio para praticar 
o roubo. 
O crime, contudo, foi frustrado, 
pois os donos do apartamento 
chegaram ao edifício e a polícia 
acredita que um comparsa, que 
estava de guarda no lado externo, 
comunicou os outros da chegada 
dos donos do apartamento e o 
roubo não foi bem sucedido. Fe-
lizmente, esse foi um relato com 
um desfecho bom, porém não são 

raros os casos em que os assaltan-
tes preferem o enfrentamento e 
acabam ferindo alguém para con-
sumar o crime. 
Um aspecto importante a ser 
ressaltado nesse viés, diz res-
peito à necessidade de se contar 
com uma equipe de funcioná-
rios treinada, que esteja atenta 
a qualquer movimento atípico e 

pronta para agir e tomar as deci-
sões certas no momento crítico. 
Capacitações e reciclagens não 
devem ser vistos como perda de 
tempo ou dinheiro pelo síndico, 
mas sim como um investimento 
importante na segurança do con-
domínio e também na valoriza-
ção do funcionário. 



Jornal do Síndico Agosto de 201812

Jurisprudência 
sTJ - eag 1202716 (sTJ)

Data de publicação: 13/10/2010
TJ-sP - Inteiro Teor. agra-

vo de Instrumento: aI 
21036316720168260000 sP 
2103631-67.2016.8.26.0000

Data de publicação: 
23/08/2016

Decisão: REINVINDICATÓRIA. 
CONDOMÍNIO EDILÍCIO. VAGA 
NA GARAGEM. COISA REIVIN-
DICANDA NÃO INDIVIDUALIZA-
DA. IMPOSSIBILIDADE...; e (iii) 
a comprovação da posse injus-
ta. 2. Em condomínio edilício, 
a vaga de garagem pode ser... 
ANA LUCIA BRANCO DE ALMEI-
DA e CONDOMINIO EDIFICIO 
MARIA HELENA. ACORDAM, em 
31ª Câmara de Direito...

TJ-RJ - Inteiro Teor. aPeLaÇÃo: 
aPL 132526920138190209 RIo 

De JaNeIRo BaRRa Da TIJUCa Re-
gIoNaL 1 VaRa CIVeL
Data de publicação: 

23/05/2014
Decisão: movida por condô-
mino em face de condomínio 
edilício. Rito sumário. Senten-
ça de improcedência... ( grifos 
nossos): “Apelação cível. Con-
domínio edilício. Ação de obri-

gação de fazer cumulada... Nº 
0013252-69.2013.8.19.0209 
APELANTE: ALDAIR NEVES PIN-
TO JUNIOR (autor) APELADO: 
CONDOMÍNIO RESIDENCIAL...

TsT - Inteiro Teor. agRaVo De INs-
TRUMeNTo eM ReCURso De Re-

VIsTa: aIRR 7848020125040531
Data de publicação: 

04/04/2014
Decisão: terceiros não inte-
grantes do condomínio edilício. 
Afirmou que o mencionado dis-
positivo tornou... de condomí-
nio edilício, a partir da nova re-
dação do § 1º do artigo 1.331 
do Código Civil , reveste... do 
condomínio. Assevera que, na 
prática, a nova redação fixou a 
inalienabilidade dos boxes, o 
que impede...
TJ-SP - Inteiro Teor. Apelação: APL 
40032613220138260071 SP 
4003261-32.2013.8.26.0071
Data de publicação: 
28/11/2014
Decisão: tal estipulação, ainda 
assim seriam aplicáveis às dis-
posições legais que regulam 
o Condomínio Edilício..., ainda 
assim incidiriam as disposições 
legais que regulam o condomí-

nio edilício, notadamente o art. 
12...-32.2013.8.26.0071, da 
Comarca de Bauru, em que é 
apelante EMERSON CRIVELLI, 
é apelado CONDOMÍNIO RESI-
DENCIAL ILHA BELA...

TJ-sP - Inteiro Teor. apelação: 
aPL 8649720128260590 sP 

0000864-97.2012.8.26.0590
Data de publicação: 

28/10/2015
Decisão: São Paulo Condo-
mínio edilício. Sanção de ex-
clusão do condômino nocivo 
por reiterado comportamen-
to..., em que é apelante CON-
DOMÍNIO RESIDENCIAL LAS 
BRISAS, é apelado SANDRA 
MARA PAULO (JUSTIÇA GRATUI-
TA...-97.2012.8.26.0590 Voto 
n. 9.400 Comarca: São Vicente 
(3ª Vara Cível) Apelante: Con-
domínio Residencial Las Bri-
sas...

TJ-RJ - Inteiro Teor. aPeLaÇÃo: 
aPL 2163132520158190001 

RIo De JaNeIRo CaPITaL 31 VaRa 
CIVeL

Data de publicação: 
23/11/2017

Decisão: . INCONFORMISMO 
DE AMBAS AS PARTES. - No 
condomínio edilício o paga-

mento da cota correspondente 
é ônus... das suas frações ide-
ais, salvo disposição em con-
trário na convenção. Em se tra-
tando de condomínio edilício... 
UNIBANCO S/A APTE 2 : CON-
DOMÍNIO DO EDIFÍCIO VARAN-
DAS ZAMENHOF APDOS: OS 
MESMOS RELATORA: DESEM-
BARGADORA...

sTJ - agRaVo eM ReCURso 
esPeCIaL aResp 702797 RJ 

2015/0095942-8 (sTJ)
Data de publicação: 

15/06/2015
Decisão: -se a ementa do refe-
rido julgado: “ADMINISTRATI-
VO. FORNECIMENTO DE ÁGUA 
E ESGOTO. CONDOMÍNIO EDI-
LÍCIO.... Nos condomínios edilí-
cios comerciais e (ou) residen-
ciais, onde o consumo total 
de água é medido... E OUTRO 
(S) HENRIQUE SILVA DA ROSA 
CARVALHO AGRAVANTE : CON-
DOMÍNIO DO EDIFICIO CORRFA 
ADVOGADO : CELSO...

TJ-RJ - Inteiro Teor. aPeLaÇÃo: 
aPL 2350314120138190001 RIo 
De JaNeIRo CaPITaL 19 VaRa CI-

VeL
Data de publicação: 

26/11/2015

Decisão: PROGRESSIVA EM 
CONDOMÍNIOS EDILÍCIOS. 
PRETENSÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER CUMULADA COM 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO... 
pelo consumo de água em 
condomínios edilícios, com-
posto por dezenas (e, por 
vezes, centenas) de unida-
des...-41.2013.8.19.0001 Ape-
lante: Companhia Estadual de 
Águas e Esgotos (CEDAE) Ape-
lado: Condomínio...

TJ-RJ - Inteiro Teor. aPeLaÇÃo: 
aPL 2786696120128190001 RIo 
De JaNeIRo CaPITaL 21 VaRa CI-

VeL
Data de publicação: 

17/03/2017
Decisão: GUARINO APELAÇAO 
CÍVEL. RESPONSABILIDADE CI-
VIL. AÇAO DE PROCEDIMENTO 
COMUM. CONDOMÍNIO EDILÍ-
CIO. AUTOR... APELADO: CON-
DOMÍNIO DO CENTRO EMPRE-
SARIAL CHARLES DE GAULLE 
RELATOR: DESEMBARGADOR 
GILBERTO CAMPISTA... JUDICI-
ÁRIO apelado JOSÉ LINDBER-
GH FREITAS e CONDOMÍNIO 
DO CENTRO EMPRESARIAL 
CHARLES DE GAULLE...

*Fonte:www.jusbrasil.com.br
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Acordos entre patrões e 
empregados têm limitações
A legislação trabalhista 

possui muitas regras vi-
sando a regulamentação 

da relação entre empregado e 
empregador, bem como a garan-
tia de cumprimento de direitos 
e deveres de ambas as partes. 
Como tudo que envolve a Lei, 
ela é repleta de normas, prazos 
e outras burocracias, pelo qual 
muita gente torce o nariz e se 
queixa. 
As leis existem para serem cum-
pridas, fato. Contudo, quando se 
há consenso entre as partes en-
volvidas e interesse mútuo em 
simplificar processos, é possível 
que se firmem acordos entre pa-
trão e empregado e isso não é, 
obrigatoriamente, um desvio às 
regras, desde que não fira pontos 
intocáveis e se negocie direitos 
que são invioláveis. 
Você sabe o que não pode ser 

“mexido” na legislação traba-
lhista, aquilo que é assegurado 
por Lei e com o qual não é per-
mitido fazer acordo para mudar 
ainda que exista interesse e con-
cordância por parte do indivíduo 
“lesado”?
O advogado Felipe Franca afir-
ma que um dos pontos inego-
ciáveis é o direito ao descanso 
do trabalhador. “O repouso se-
manal remunerado não pode ser 
alterado. Ou seja, o trabalhador 
pode até querer inicialmente 
abrir mão dele e trabalhar inin-
terruptamente, mas isso não é 
permitido pela Lei, pois com-
preende-se que isso é essencial 
para sua saúde e bem-estar”, 
explica. 
Ainda com uma justificativa si-
milar à anterior, também não é 
possível mexer nas férias anuais 
de 30 dias remuneradas com um 

terço a mais do valor. “O tra-
balhador até pode vender par-
cialmente suas férias, mas não 
totalmente, uma quantidade de 
dias deve ser obrigatoriamente 
gozada”, afirma o advogado.
Os direitos à licença materni-
dade, assim como à licença pa-
ternidade (5 dias), não podem 
ser negociados. O afastamento 
remunerado é de no mínio 4 
meses ou 120 dias corridos para 
as mães. Têm direito ainda as 
mulheres que sofrem aborto es-
pontâneo ou dão à luz um bebê 
natimorto e também aquelas que 
adotarem crianças. 
O direito a receber o Aviso Pré-
vio, bem como os adicionais de 
insalubridade, periculosidade e 
penosidade (quando forem de-
vidos de acordo com a função 
desempenhada pelo empregado) 
também são pontos intocáveis 

da legislação trabalhista. 
O advogado faz mais uma 
orientação relativa aos possíveis 
acordos firmados entre patrões 
e empregados. “Tudo deve ser 
perfeitamente registrado de for-
ma clara e objetiva, de modo a 
minimizar interpretações distor-
cidas. Tanto empregado quanto 

empregador devem evitar faze-
rem acordos ‘de boca’, ou seja, 
informais, pois isso pode ser fa-
cilmente revogado depois, uma 
vez que não há nada oficializa-
do. Para tanto é fundamental co-
tnar com a assessoria jurídica de 
um bom advogado”, recomenda 
Franca.

COTIDIANO


